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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. SUSPENSÃO  NO
FORNECIMENTO DE ÁGUA. CORTE EFETIVADO
EM  IMÓVEL  ERRADO.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO  CARACTERIZADA.  CONDUTA
NEGLIGENTE. DANO MORAL CONFIGURADO.
INDENIZAÇÃO  DEVIDA. DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 

- Como se sabe, para que haja o dever de indenizar,
necessário  se  faz  a  existência  de  três  requisitos,
quais  sejam:  ação  ou  omissão  do  agente,  nexo
causal  e  o  dano.  Este  teve  como  causa  direta  e
imediata o ato de suspender o fornecimento de Água
da casa do Autor por cerca de 10 (dez) dias, quando
o corte deveria ter sido realizado no imóvel vizinho.

- Se, de um lado, a indenização pelo dano moral não
pode ser fonte de lucro, por outro, não pode servir
de estímulo à violação de direitos personalíssimos
de outrem. Estando a sentença em conformidade
com tais paradigmas, o valor da condenação deve
ser mantido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 108.



Apelação Cível nº 0107813-89.2012.815.2001

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta pela Cagepa - Cia de

Água e Esgoto da Paraíba, inconformada com a sentença proferida nos autos

da Ação de Indenização por Danos Morais movida por Edson Júlio dos Santos,

na  qual  o  Magistrado  da  7ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital  julgou

procedente  o  pedido,  fixando  uma indenização  de  R$  4.000,00  (quatro  mil

reais).

Em suas razões recursais, a Apelante sustentou, em suma, a

legalidade do procedimento de interrupção no fornecimento do serviço, bem

como, a ausência de qualquer  conduta irregular  a  justificar  a  imposição de

condenação reparatória. Alegou, ainda, que não estão presentes os requisitos

para indenização por danos morais (fls. 76/81).

Contrarrazões às fls. 86/90.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não opinou

sobre o mérito (fls. 97/99).

É o relatório.

VOTO

O  Autor/Apelado,  em  sua  petição  inicial,  aduziu  que,  em

30.05.2012,  teve  uma  enorme  surpresa  ao  deparar  com  o  corte  de

fornecimento  de  água  na  sua  residência.  Disse  que  tendo  certeza  do

pagamento de todas as faturas, foi verificar o medidor, quando constatou que a

tampa  do  equipamento  havia  sido  violada  pelos  funcionários  da  CAGEPA,

segundo soube dos vizinhos. 

Afirmou, ainda, que o informativo de corte constante na caixa

de  correios  de  sua  residência  era  referente  ao  imóvel  vizinho,  ou  seja,  a

Cagepa suspendeu o fornecimento de água do Autor, quando deveria ter feito

de outro morador. 
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Pois bem. Como se sabe, para que haja o dever de indenizar,

necessário se faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão

do agente, nexo causal e o dano.

Dessa forma, dúvida não há de que a atitude da Recorrente se

mostrou  decisiva  para  o  resultado  lesivo.  Este  teve  como  causa  direta  e

imediata o ato de suspender o fornecimento de Água da casa do Autor por

cerca de 10 (dez) dias, quando o corte deveria ter sido realizado no imóvel

vizinho, uma vez que, de acordo com a notificação de corte de fls. 10, o aviso

estava direcionado ao pavimento térreo do prédio localizado na Av. São Luiz,

42, Cruz das Armas, João Pessoa-PB, enquanto o Promovente reside no 1º

Andar.

Ora,  nos  termos  do  art.  333,  II,  do  CPC,  caberia  à

Promovida/Apelante  a  comprovação  da  existência  de  fato  impeditivo,

modificativo ou extintivo do direito  do Autor.  Nesse sentido,  nada fez.

Além  disso,  os  depoimentos  de  fls.  58/60  confirmam  a  versão

apresentada pelo Promovente. 

No mais, o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC)

dispõe  que  o  fornecedor  de  serviço  responde,  de  forma  objetiva,  pela

reparação de todos os danos causados aos consumidores por defeitos relativos

à prestação de serviços.

Estabelecido, assim, o ato ilícito e o nexo de causalidade, cabe

à Apelante o dever de indenizar. Senão, veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  COBRANÇA
INDEVIDA.  ORDEM  DE  CORTE  DESTINADA  AO
IMÓVEL VIZINHO. DANOS MORAIS. RECURSO DA
PRESTADORA  DE  SERVIÇOS  NÃO  PROVIDO.
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  MANTIDO.  DECISÃO
UNÂNIME. 1. O corte e a interrupção injustificada
do  fornecimento  dágua,  sem  o  pronto
restabelecimento,  ocasionado  por  erro  da
prestadora  de  serviço  que  trocou  o  endereço,
constitui ofensa a honra. 2. A apelada foi vítima de
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um acidente de consumo que implicou na violação
de  seus  interesses  extrapatrimoniais.  Por
conseguinte,  aplicável  na espécie a norma contida
no  art.  186  do  código  civil.  3.  A  apuração  de
responsabilidade  civil  da  empresa  apelante,  na
espécie, é objetiva (cdc. Art. 14; resp 1025472/sp),
não comportando qualquer perquirição acerca de ter
atuado  com  ou  sem  culpa.  Perfeitamente
configurados  o  dano,  decorrente  do  defeito  na
prestação  do  serviço,  bem  como  o  nexo  causal,
elementos  exigidos  pela  legislação  consumerista
para configuração da responsabilidade. 4. A indevida
negativação junto aos órgãos de proteção ao crédito
ocasiona  o  denominado  dano  moral  in  re  ipsa,
prescindindo de prova efetiva do prejuízo decorrente
do  apontamento.  5.  Manutenção  do  montante
indenizatório  em  R$  4.000,00,  quantia  razoável  a
qual,  inclusive,  encontra-se  adequada  aos
parâmetros  comumente  utilizados  pelo  STJ  e
também por  esta  casa  para  casos  análogos.  Este
valor  de  modo  algum  traduzirá  enriquecimento
indevido da parte autora, portanto incólumes os arts.
944 e 945 do código civil. 6. A fixação da correção
monetária e dos juros moratórios é matéria de ordem
pública,  passível  de  revisão  de  ofício  (resp
1112524/df,  corte  especial,  rel.  Ministro  luiz  fux,
julgado em 01/09/2010, dje 30/09/2010). 7. Por fim,
reste claro: por se tratar de indenização por danos
morais,  oriunda  de  relação  contratual,  os  juros
moratórios incidirão a partir da citação (CPC. Art. 219
e cc. Art. 405), e a correção monetária pertinente ao
valor dos danos morais, a partir de sua fixação, qual
seja,  da presente  decisão (súmula nº  362/STJ).  8.
Face  ao  exposto,  nego  provimento  ao  apelo  da
compesa e reformo a sentença a quo apenas para
determinar,  de  ofício,  a  incidência  da  correção
monetária a partir da sentença e dos juros moratórios
a partir  da  citação,  mantendo no mais  a  sentença
monocrática.  9.  Da  presente  decisão  não  resulta
afronta  ou  negativa  de  vigência  dos  seguintes
instrumentos  normativos:  arts.  5º,  v  e  x,  e  37  da
constituição federal, art. 14, § 3º, ii do cdc; arts. 186,
188,  i,  944  e  945  do  cc.  (TJPE;  APL  0000042-
12.2009.8.17.0640; Terceira Câmara Cível; Rel. Des.
Francisco Eduardo Gonçalves Sertório Canto; Julg.
07/02/2013; DJEPE 15/02/2013; Pág. 167) 

No tocante aos danos morais, tem-se que a indenização deve

estar  informada dos princípios que a  regem e que visam a prevenção e a

repressão, primando sempre pelo equilíbrio, de forma que não seja tão baixa a
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ponto  de  gerar  a  sensação  de  impunidade,  nem  tão  elevada  a  ponto  de

caracterizar o enriquecimento da parte afetada.

Portanto,  utilizando-se  dos  critérios  da  equidade  e  da

razoabilidade, tenho que a reparação indenizatória de R$ 4.000,00 (quatro mil

reais) fixada na sentença não merece reparo.

Por tais razões, DESPROVEJO a Apelação Cível interposta.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Marcos Coelho de  Salles (Juiz  convocado,
com jurisdição limitada, para substituir o Desembargador Leandro dos Santos),
os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto. 

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de agosto de 2015.

Juiz convocado Marcos Coelho de Salles
Relator
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